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REQUERIMENTO Nº ______ DE 2016 

(Da Sra Carmen Zanotto) 

 

Requer a desapensação do Projeto de Lei nº 1.876/2015, 

apensado ao Projeto de Lei nº 3.935/2008, com a finalidade de 

tramitarem em separado, por tratarem de matérias não idênticas ou 

correlatas. 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, com fulcro no disposto no Art. 142 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, a desapensação do Projeto de Lei nº 1.876, de 

2015, da Senadora Ana Amélia que “Acrescenta art. 63-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, que ‘dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências’, para instituir o auxílio doença parental”, do Projeto de Lei nº 3.935, de 

2008, da Senadora Patrícia Saboya que “Acrescenta arts. 473-A a 473-C à 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, para regulamentar a licença-paternidade a que se refere o inciso XIX do 

art. 7º da Constituição Federal”. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Analisando as supracitadas proposições evidenciou-se que o Projeto de Lei nº 

1.876, de 2015, que “Acrescenta art. 63-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 

‘dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências’, 

para instituir o auxílio doença parental”  tratando especificamente de auxílio-doença 

ao segurado por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do 

padrasto, da madrasta ou do enteado, ou de dependente que viva a suas expensas. 



  

                 CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
 

 

 

  
  
 *

C
D

1
6
0
1
1
8
9
6
8
8
9
3
*

 
  

  
 C

D
1

6
0

1
1

8
9

6
8

8
9
3

 

 

 

 Já o Projeto de Lei nº 3.935, de 2008, “Acrescenta arts. 473-A a 473-C à 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, para regulamentar a licença-paternidade a que se refere o inciso XIX 

do art. 7º da Constituição Federal”. 

Não há, portanto, correlação alguma entre as citadas matérias que possa 

justificar a tramitação em conjunto dos projetos de lei em comento.  

 

Sala das Sessões,           de           de 2016. 

 

 

 

                                     Deputada Carmen Zanotto                   

                                                       PPS/SC                                            

   

 


